
 

ATA DA 676ª SESSÃO PLENÁRIA AMPLIADA 1 

ORDINÁRIA DO CONSELHO FEDERAL DE 2 

ECONOMIA, REALIZADA NOS DIAS 03 E 04 3 

DE FEVEREIRO DE 2017 EM BRASÍLIA-DF. 4 

 5 

PARTICIPANTES: Economistas Júlio Flávio Gameiro Miragaya – Presidente; Nei Jorge Correia 6 

Cardim - Vice-Presidente; e Conselheiros Federais: Antonio Melki Jr, Bianca Lopes de Andrade 7 

Rodrigues, Denise Kassama Franco do Amaral, Eduardo José Monteiro da Costa, Henri Wolf 8 

Bejzman, Jin Whan Oh, Nelson Pamplona da Rosa, Maria do Socorro Erculano de Lima, Paulo Brasil 9 

Corrêa de Mello, Paulo Hermance Paiva, Paulo Salvatore Ponzini, Pedro Andrade de Oliveira, 10 

Róridan Penido Duarte, Sérgio Guimarães Hardy, Waldir Pereira Gomes e Wellington Leonardo da 11 

Silva. Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia: Presidente do Corecon-RJ, Econ. José 12 

Antonio Lutterbach Soares; Presidente do Corecon-PE, Econ. Fernando de Aquino Fonseca Neto; 13 

Presidente do Corecon-RS, Econ. Clovis Benoni Meurer; Vice-Presidente do Corecon-BA, Econ. 14 

Marcelo José dos Santos; Presidente do Corecon-PR, Econ. Maria de Fátima Miranda; Presidente do 15 

Corecon-SC, Econ. Paulo Roberto Polli Lobo; Presidente do Corecon-CE, Econ. Lauro Chaves Neto; 16 

Vice-Presidente do Corecon-PA, Econ. Kleber Antonio da Costa Mourão; Presidente do Corecon-17 

MG, Econ. Paulo Roberto Paixão Bretas; Presidente do Corecon-DF, Econ. Mario Sérgio Fernandez 18 

Sallorenzo; Presidente do Corecon-AL, Econ. Maurílio Procópio Gomes; Presidente do Corecon-19 

AM, Econ. Nelson Azevedo dos Santos; Presidente do Corecon-MA, Econ. Frednan Bezerra dos 20 

Santos; Presidente do Corecon-SE, Econ. Lion Rodrigues Schuster; Presidente do Corecon-ES, Econ. 21 

Victor Nunes Toscano; Presidente do Corecon-GO, Econ. Joaquim da Cunha Bastos Júnior; 22 

Presidente do Corecon-RN, Econ. Ricardo Valério Costa Menezes; Presidente do Corecon-MS, Econ. 23 

Thales de Souza Campos; Presidente do Corecon-PB, Econ. João Bosco Ferraz de Oliveira; 24 

Presidente do Corecon-PI, Teresinha de Jesus Ferreira da Silva; Presidente do Corecon-AC, Econ. 25 

Marcos Maurício Cordeiro Lopes; Presidente do Corecon-RO, Econ. João Batista Almeida; Vice-26 

Presidente do Corecon-TO, Econ. Rosilene Sudrê da Silva; e Presidente do Corecon-RR, Econ. 27 

Cícero Ivo Moura Bezerra Jr. Participaram, ainda, o Vice-Presidente do Corecon-RJ, João Manoel 28 

Gonçalves Barbosa, os Conselheiros Federais Suplente Econ. Wilson Roberto Villas Boas Antunes e 29 

Henrique Jorge Medeiros Marinho, os Economistas Newton Marques da Silva e Maria Cristina da 30 

Silva, a Superintendente Aline Tales Ferreira, o Procurador Chefe Marcus Vilmon Teixeira dos 31 

Santos, o Jornalista Manoel José Castanho, a Assessora de Imprensa Natália Lepsch Kenupp Batista, 32 

o Assessor de Comunicação Júlio César Poloni de Góes, o Assessor de Tecnologia da Informação 33 

Fernando Athaíde Nóbrega Filho, as Assessoras da Presidência Jane Lopes da Silva e Thiara de 34 

Oliveira Lima, o Técnico de Contabilidade José Luiz Pereira Barboza, o Técnico de Informática 35 

Danyel Willian Santos Teófilo e a Supervisora de Serviços Gerais Edna Barroso Machado. 1. 36 

ABERTURA DA SESSÃO PLENÁRIA: Às nove horas e vinte minutos do dia três de fevereiro de 37 

dois mil e dezessete, em Brasília-DF, o Presidente do Cofecon, Economista Júlio Flávio Gameiro 38 

Miragaya, abriu os trabalhos da sexcentésima septuagésima sexta Sessão Plenária Ampliada 39 

Ordinária do Conselho Federal de Economia, agradecendo a presença de todos. 1.1. Justificativas de 40 

Ausência e Votação. Devido a impossibilidades, estiveram ausentes o Conselheiro Federal Felipe 41 

Macedo de Holanda, substituído pela Conselheira Federal Maria do Socorro Erculano de Lima; os 42 

Presidentes do Corecon-SP, Econ. Manuel Enríquez García e do Corecon-MT, Econ. Evaldo Silva, 43 

sem substitutos; o presidente do Corecon-BA, Econ. Gustavo Casseb Pessoti, substituído pelo Vice-44 

Presidente, Econ. Marcelo José dos Santos; e o Presidente do Corecon-TO, Econ. Higor de Souza 45 

Franco, substituído pela Vice-Presidente, Econ. Rosilene Sudrê da Silva. 2. DEBATE DE 46 

CONJUNTURA ECONÔMICA. Tema: Reforma da Previdência Social. Exposição dos 47 

Economistas Convidados: Denise Gentil – Professora do Instituto de Economia da Universidade 48 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Arnaldo Lima - Diretor do Departamento de Assuntos Fiscais e 49 

Sociais do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Coordenação dos Trabalhos: 50 



CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA 

Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte. O debate foi transmitido ao vivo pelo facebook do 51 

Cofecon e o vídeo foi disponibilizado no canal do Cofecon no Youtube. 3. EXPEDIENTE DA 52 

SESSÃO PLENÁRIA 3.1. Ata da Sessão Plenária anterior: leitura, emendas e aprovação da Ata 53 

da 675ª Sessão Plenária, realizada no dia 03 de dezembro de 2016, em Brasília-DF. Em votação, após 54 

ajustes, a ata foi aprovada. 3.2. Informes da Presidência: 3.2.1. Representação institucional, 55 

participação em eventos e correspondências relevantes. Presidente Júlio Miragaya: - Solenidade de 56 

posse da nova diretoria eleita do Corecon-DF para o exercício de 2017 (03.01.2017, Brasília-DF); - 57 

Palestra sobre o tema: “Cenários e Perspectivas para a Economia Brasileira em 2017”, no Seminário: 58 

Projeções e Perspectivas para a Economia Brasileira e Paraense em 2017, organizado pela FAPESPA 59 

(25.01.2017, Belém-PA); - Reunião sobre a consolidação das propostas de emenda à Reforma da 60 

Previdência, realizado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (31.01.2017, 61 

Brasília-DF). Colaboradores: - Economista Maria Cristina de Araújo – Reunião do Conselho 62 

Político da Auditoria Cidadã, organizado pela Auditoria Cidadã da Dívida (05.01.2017, Brasília-DF). 63 

3.2.1.1 Correspondências relevantes. O Conselheiro Antonio Melki solicitou alguns esclarecimentos 64 

sobre a pauta complementar, dente eles o protocolo nº 40014, remetente: Caixa Econômica Federal, 65 

assunto: Encaminha Extrato Mensal de aplicação CDB/RDB do COFECON. O Conselheiro 66 

menciona que aplicações somente pode ser com título do governo ou poupança. A Superintendente 67 

Aline respondeu que há um parecer sobre essa possibilidade de aplicação em CDB/RDB. O contador 68 

do Cofecon, Antonio Tolentino esclareceu que existe uma análise que possibilita essa aplicação. O 69 

Conselheiro Paulo Brasil Corrêa de Mello pediu para disponibilizar essa informação aos Corecons e 70 

Conselheiros. Em controvérsia, o Conselheiro Wellington Leonardo da Silva informou a existência 71 

de uma Lei que delimita as aplicações de dinheiro público de Conselho somente poderá ser aplicado 72 

em poupança ou título público por questão de segurança, bem como aplicado em instituições públicas. 73 

- Protocolo 39886, remetente: Tribunal de Contas da União – TCU, assunto: Ofício nº 2105/2016 – 74 

Notificação do Acórdão 96/2016 - Notifica e encaminha cópia do referido acórdão referente a 75 

auditoria de avaliação do cumprimento da Lei de Acesso à Informação por parte dos Conselhos de 76 

Fiscalização Profissional. Após pedido de esclarecimento, a Superintendente Aline Tales informou 77 

que todos os Conselhos Profissionais encaminharam ao TCU o plano integrado de fiscalização dos 78 

Regionais, que foi julgado, e logo após o TCU enviou notificação. O plano de ação do Cofecon 79 

chegou no dia posterior ao julgamento, ficando caracterizado como pendente. O Conselheiro Pedro 80 

Andrade de Oliveira pediu um espaço na pauta desta Sessão para abordar sobre o tema da notificação, 81 

entre outros, desmembrando do tema. 3.3.2. Informes dos Conselheiros Federais. O conselheiro 82 

Pedro Andrade de Oliveira falou sobre a Lei de Acesso à Informação, informando que foi realizado 83 

levantamento situacional nos Regionais. Mencionou a necessidade de implantação do e-SIC – 84 

Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão, que permitirá a qualquer usuário do site 85 

encaminhar pedidos de acesso à informação; por fim, disse que será elaborado um modelo para 86 

atender a todos os Regionais. O conselho Paulo Brasil Corrêa de Mello saudou a todos os colegas do 87 

plenário, parabenizou pelo debate realizado na abertura da plenária, em especial, os expositores e o 88 

coordenador dos trabalhos, Econ. Róridan Penido Duarte, exaltando a qualidade da palestra. A 89 

conselheira Maria do Socorro Erculano de Lima agradeceu pela convocação, pela exposição e 90 

colocou-se à disposição para contribuir com o Sistema Cofecon/Corecons. 4 ORDEM DO DIA DA 91 

SESSÃO PLENÁRIA. 4.1. Discussão e aprovação da nota técnica objeto do debate de 92 

conjuntura econômica. Relatoria: Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte. Nota do Cofecon 93 

sobre a PEC de Reforma da Previdência: Em continuidade ao tema da exposição, o relator efetuou 94 

a leitura de nota com o seguinte teor: “O Conselho Federal de Economia (Cofecon) é favorável ao 95 

debate sobre a sustentabilidade do sistema previdenciário e a mudanças visando adaptação à 96 

evolução demográfica em curso, aperfeiçoamento do sistema e correção de falhas. Mas essas 97 

medidas devem ser precedidas de amplo e efetivo debate na sociedade brasileira. Para tanto, 98 

defendemos a realização de audiências públicas nas diversas regiões do país, de modo que a 99 

discussão não fique circunscrita ao Congresso Nacional. Posicionamo-nos em defesa da Previdência 100 
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Social, pública, em seu atual regime de caráter contributivo e solidário e manifestamo-nos de forma 101 

crítica à proposta de reforma formulada pelo Governo Federal. A Previdência Social começou a ser 102 

instituída no Brasil em 1923 (com a chamada Lei Elói Chaves), portanto, há quase um século, e é 103 

inadmissível que se busque alterar esse sistema de forma tão profunda e sem uma ampla reflexão, 104 

pois afetará a vida de dezenas de milhões de brasileiros. O pressuposto que justificaria a reforma, o 105 

chamado “déficit da Previdência”, é controverso. Estima-se déficit de R$ 180 bilhões para 2017. 106 

Entretanto, ignora que a Constituição Federal, em seu art. 195, prevê um sistema tripartite, com 107 

empregados, empregadores e governo contribuindo para custear a Seguridade Social, que inclui 108 

além da Previdência Social, a Saúde e a Assistência Social. A Seguridade Social, segundo a ANFIP 109 

(Associação Nacional dos Fiscais Previdenciários), seria superavitária em 2015 em R$ 20,1 bilhões, 110 

com receitas de R$ 704 bilhões e despesas de R$ 683,9 bilhões, desde que o governo não houvesse 111 

subtraído recursos a ela destinados. A proposta do governo, de forma equivocada, foca nas despesas. 112 

Conforme estudo elaborado pelo DIEESE, a subtração de recursos da Seguridade Social supera R$ 113 

123 bilhões anuais, compreendendo: aplicação da Desvinculação de Recursos da União (DRU) 114 

sobre recursos da Seguridade Social (R$ 61 bilhões); desoneração das exportações do agronegócio 115 

(R$ 5,3 bilhões); isenções previdenciárias para entidades filantrópicas (R$ 11 bilhões); sonegação 116 

mediante assalariamento sem carteira de trabalho (R$ 46 bilhões). No XXV Simpósio Nacional dos 117 

Conselhos de Economia, realizado de 31 de agosto a 2 de setembro em Natal (RN) e que reuniu cerca 118 

de 200 economistas representando os 26 Conselhos Regionais de Economia, a “Carta de Natal” - 119 

documento aprovado por unanimidade no evento - destacou: “Caminha-se para uma proposta de 120 

Reforma Previdenciária que pode representar injustiças, sobretudo com a população mais pobre, ao 121 

se buscar elevar a idade mínima para aposentadoria ao patamar praticado em países com 122 

expectativa de vida bem superior à brasileira. Como sugerir que o trabalhador rural se aposente aos 123 

65 anos se a expectativa de vida dessa população, no Norte-Nordeste é de 63 anos?” O fato é que a 124 

proposta do governo veio mais draconiana que o esperado. Equiparam-se, para efeito de 125 

aposentadoria, as mulheres aos homens e os trabalhadores rurais aos urbanos; propõe-se a 126 

desvinculação do salário mínimo em diversas situações, como o Benefício da Prestação Continuada 127 

(BPC); eleva-se a comprovação de contribuição previdenciária de 15 para 25 anos e, o mais grave, 128 

para 49 anos de contribuição para se ter o direito ao benefício integral; e regras de transição. 129 

Adicionalmente, a proposta de reforma da previdência aumentará as desigualdades, ao reduzir o 130 

fluxo de transferências representado pelos benefícios previdenciários pagos aos trabalhadores do 131 

setor privado, uma vez que mais de 90% desses beneficiários são das classes C, D e E. O Cofecon 132 

entende que correções precisam ser feitas no âmbito da Previdência Social, começando por deixar 133 

de reduzir sua receita com isenções e subtrações já mencionadas, e que mudanças nas condições de 134 

acesso e nos valores dos benefícios não atinjam os brasileiros mais pobres e vulneráveis, como a 135 

proposta do governo o faz”. 4.2. Programa de Trabalho para o exercício de 2017 / Comissões 136 

Permanentes e Temáticas (Processo nº 17.938/2017). Relatoria: Presidente Júlio Miragaya. Foram 137 

aprovadas as competências e composições das comissões permanentes e temáticas e grupos de 138 

trabalho, conforme segue: Comissões Permanentes: 1. Comissão de Tomada de Contas 139 

(Acompanhar as demonstrações de receita e despesa do COFECON, conferindo a regularidade das 140 

despesas efetivadas, inclusive dos bens patrimoniais permanentes. Exercer o papel de controle interno 141 

do Sistema, emitindo pareceres conclusivos sobre registros, prestação de contas e balancetes 142 

trimestrais do Sistema Cofecon/Corecon). Efetivos: Wellington Leonardo da Silva (Presidente); 143 

Paulo Brasil Corrêa de Mello e Paulo Hermance Paiva. Suplentes: Antonio Melki Jr., Fernando da 144 

Silva Ramos Filho e Paulo Roberto Polli Lobo. Interface no Cofecon: Antonio Tolentino e José Luiz 145 

Pereira Barboza. 2. Comissão de Licitação (Efetivar os processos de aquisição de bens e de 146 

contratação de serviços, de acordo com os parâmetros definidos pela Lei Federal 147 

8.666/1993). Efetivos: Paulo Brasil Corrêa de Mello (Presidente), João Henrique Vieira Costa e 148 

Marilia Andrade Rosa Abrantes. Suplentes: Eduardo Rodrigues da Silva, Ana Claudia Ramos Pinto 149 

e Fabio Ronan Miranda Alves. Interfaces no Cofecon: João Henrique Vieira Costa e Ana Claudia 150 
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Ramos Pinto. Comissões Temáticas: 1. Comissão de Política Econômica (Pesquisar, discutir e 151 

promover a participação efetiva dos economistas no desenvolvimento econômico do país e sua 152 

inserção na economia mundial. Posicionar-se sobre os impactos das políticas econômicas. Elaborar 153 

estudos e avaliações referentes à situação da desigualdade na distribuição espacial da renda no Brasil, 154 

possíveis avanços e suas causas. Estimular a publicação de artigos relacionados ao tema nos sites e 155 

nas publicações do Sistema Cofecon/Corecon e avaliar a edição pelo Cofecon de uma coletânea sobre 156 

o tema, com artigos elaborados pelos Corecons). Participantes: Róridan Penido Duarte 157 

(Coordenador), Antonio Melki Jr., Carlos Alberto Safatle, Eduardo José Monteiro da Costa, Eduardo 158 

Moreira Garcia, Fábio José Ferreira da Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Felipe Macedo de 159 

Holanda, Henrique Jorge Medeiros Marinho, Jin Whan Oh, Júlio Miragaya, Newton Ferreira da Silva 160 

Marques, Paulo Brasil Corrêa de Mello, Roberto Bocaccio Piscitelli, Sérgio Guimarães Hardy, Waldir 161 

Pereira Gomes e Wellington Leonardo da Silva. Interfaces no Cofecon: Maria Aparecida Carneiro e 162 

Thiara de Oliveira Lima. 2. Comissão de Educação (Organizar e promover o Prêmio Brasil de 163 

Economia, Personalidade Econômica do Ano e Gincana Nacional de Economia. Promover 164 

mecanismos que estreitem a relação do Cofecon com as Universidades e com as escolas de economia 165 

do país, assim como os cursinhos e escolas de ensino médio. Articular e participar, juntamente com 166 

outras entidades, no acompanhamento das diretrizes curriculares do curso de economia no país). 167 

Participantes: Denise Kassama Franco do Amaral (Coordenadora), Celina Martins Ramalho, Eduardo 168 

José Monteiro da Costa, Eduardo Rodrigues da Silva, Henri Wolf Bejzman, Marcelo Pereira 169 

Fernandes, Maria do Socorro Erculano de Lima, Sérgio Guimarães Hardy e Simone Magalhães. 170 

Interfaces no Cofecon: Jane Lopes da Silva, Thiara de Oliveira Lima e Lilian de Souza Barbosa. 3. 171 

Comissão de Comunicação (Aperfeiçoar os mecanismos de comunicação do Sistema 172 

Cofecon/Corecon e a comunicação interna, inserindo-o na agenda econômica e na mídia nacional e 173 

nos Estados. Revisar os mecanismos da página do Cofecon na Internet; coordenar o Jornal e Revista 174 

do Cofecon). Participantes: Waldir Pereira Gomes (Coordenador), Denise Kassama Franco do 175 

Amaral, Gilson de Lima Garófalo, Jin Whan Oh, Júlio Miragaya, Maria do Socorro Erculano de Lima 176 

e Wellington Leonardo da Silva. Interfaces no Cofecon: Natália Lepsch Kenupp Batista, Manoel José 177 

Castanho e Júlio César Poloni de Góes. 4. Comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e 178 

Qualidade de Gestão (Consolidar a efetivação do Planejamento Estratégico do Conselho com vistas 179 

ao fortalecimento do Sistema Cofecon/Corecons. Planejar, aperfeiçoar e apoiar ações de  promoção 180 

da sustentabilidade do Sistema e dos processos de tecnologia e gestão). Participantes: Jin Whan Oh 181 

(Coordenador), Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, Maria do Socorro Erculano de Lima, Nelson 182 

Pamplona da Rosa, Pedro Andrade de Oliveira, Róridan Penido Duarte, Sérgio Guimarães Hardy e 183 

Wilson Roberto Villas Boas Antunes. Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira, Fernando Athaide 184 

Nóbrega Filho e Alexandre Café Rodrigues. 5. Comissão de Normas, Legislação e Ação Parlamentar 185 

(Acompanhar a aplicação de normas e procedimentos do Sistema Cofecon/Corecon. Revisar e 186 

atualizar a Consolidação da legislação da Profissão do Economista. Acompanhar os projetos de lei 187 

em tramitação no Congresso Nacional que são do interesse dos economistas brasileiros, com apoio 188 

da assessoria parlamentar). Participantes: Antonio Melki Jr. (Coordenador), Nei Jorge Correia 189 

Cardim, Paulo Dantas da Costa, Pedro Afonso Gomes, Róridan Penido Duarte e Wilson Roberto 190 

Villas Boas Antunes. Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira, Marcus Vilmon Teixeira dos 191 

Santos, Fábio Ronan Miranda Alves, Marília Andrade Rosa Abrantes e Danielle Costa Barbosa 192 

Girotto. 6. Comissão de Fiscalização e Registro Profissional (Acompanhar a fiscalização em todo o 193 

Sistema Cofecon/Corecon. Acompanhar e verificar as condições do exercício da profissão de 194 

economista e as habilitações para o registro do profissional. Apreciar e relatar os processos relativos 195 

à atividade fim de registro e fiscalização). Participantes: Pedro Andrade de Oliveira (Coordenador), 196 

Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, Nelson Pamplona da Rosa e Paulo Hermance Paiva. Interfaces 197 

no Cofecon: Maria Aparecida Carneiro, Daniel Nunes de Oliveira, Danielle Costa Barbosa Girotto e 198 

Lilian de Souza Barbosa. 7. Comissão de Desenvolvimento Regional (Apoiar a realização de 199 

seminários e encontros nacionais e regionais sobre a questão do desenvolvimento regional. Promover 200 
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a avaliação das políticas públicas que tratam da questão regional, considerando seus diversos 201 

aspectos: planejamento territorial, desenvolvimento regional e ordenamento territorial. Participar de 202 

eventos nacionais e regionais relacionados ao tema do desenvolvimento regional). Participantes: 203 

Eduardo José Monteiro da Costa (Coordenador), Avenilson Gomes da Trindade, Bianca Lopes de 204 

Andrade Rodrigues, Denise Kassama Franco do Amaral, Felipe Macedo de Holanda, Júlio Miragaya 205 

e Paulo de Tarso Guilhon. Interface no Cofecon: Maria Aparecida Carneiro e Thiara de Oliveira Lima. 206 

Grupos de Trabalho: 1. Sedes dos Regionais (Atuar junto às Superintendências do Patrimônio da 207 

União nos Estados visando a cessão de imóveis para instalação dos Conselhos Regionais de Economia 208 

que não possuem sede própria, ou que não dispuserem de sede adequada para a execução de suas 209 

atividades-fim). Participantes: Sebastião Demuner (Coordenador), Bianca Lopes de Andrade 210 

Rodrigues, Paulo Hermance Paiva, Paulo Salvatore Ponzini e Pedro Andrade de Oliveira. Interfaces 211 

no Cofecon: Danielle Costa Barbosa Girotto e Lilian de Souza Barbosa. 2. Composição do Plenário 212 

(Realizar estudos visando a proposição de critérios para a composição do Plenário do Conselho 213 

Federal de Economia.) Participantes: Waldir Pereira Gomes (Coordenador), Antonio Melki Jr., Maria 214 

do Socorro Erculano de Lima, Nelson Pamplona da Rosa, Odisnei Antônio Béga, Paulo Hermance 215 

Paiva, Paulo Salvatore Ponzini e Wellington Leonardo da Silva. Interface no Cofecon: Aline Tales 216 

Ferreira. 3. Voto Eletrônico (Realizar estudos visando a proposição de melhorias no sistema de 217 

votação eletrônico, objetivando sua implantação em todos os Conselhos Regionais de Economia). 218 

Participantes: Paulo Salvatore Ponzini (Coordenador), Antonio Melki Jr. e Jin Whan Oh. Interfaces 219 

no Cofecon: Aline Tales Ferreira e Alexandre Café Rodrigues. 4. Cooperativa de Crédito dos 220 

Economistas (Realizar estudos visando a apresentação de um projeto de criação da Cooperativa de 221 

Crédito dos Economistas). Participantes: Fernando de Aquino Fonseca Neto (Coordenador), Jin 222 

Whan Oh e Bianca Lopes de Andrade Rodrigues. Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira e 223 

Marcus Vilmon Teixeira dos Santos. 5. Mulher Economista. (Aperfeiçoar a participação das 224 

economistas na economia brasileira bem como estimular a participação mais efetiva no âmbito do 225 

Sistema Cofecon/Corecons. Pesquisar o perfil e área de atuação com maior participação das 226 

economistas e conhecer a estrutura do mercado de trabalho.) Participantes: Bianca Lopes de Andrade 227 

Rodrigues (Coordenadora), Denise Kassama Franco do Amaral, Maria do Socorro Erculano de Lima 228 

e Waldir Pereira Gomes. Interfaces Cofecon: Danielle Costa Barbosa Girotto e Jane Lopes da Silva. 229 

6. Estatísticas Econômicas (Elaborar um banco de dados com informações de natureza econômica 230 

que possa subsidiar as atividades dos Conselheiros. Elaborar proposta metodológica para a 231 

disponibilização sistemática de indicadores conjunturais e da percepção de tendências de 232 

comportamento das principais variáveis macroeconômicas pelo COFECON para a categoria 233 

profissional dos economistas, setor empresarial e financeiro, acadêmicos de economia e setor 234 

público). Participantes: Pedro Andrade de Oliveira (Coordenador), Denise Kassama Franco do 235 

Amaral, Eduardo José Monteiro da Costa, Jin Whan Oh, José Antonio Lutterbach Soares, Júlio 236 

Miragaya e Odisnei Antônio Béga. Interfaces no Cofecon: Maria Aparecida Carneiro e Fernando 237 

Athaide Nóbrega Filho. 7. Perícia econômico-financeira (Realizar estudos visando a proposição de 238 

ações para fortalecer a atividade de Perícia Econômico-Financeira, divulgando-a entre profissionais 239 

e estudantes de Ciências Econômicas e tomadores de serviços, e definindo as exigências de 240 

capacitação técnica para a certificação de competência por especialidade - Consolidação, 4.3).  241 

Participantes: Sérgio Guimarães Hardy (Coordenador), Henri Wolf Bejzman, Pedro Afonso Gomes, 242 

Ricardo Valério Costa Menezes e Simone Magalhães. Interfaces no Cofecon: Maria Aparecida 243 

Carneiro e Fernando Athaide Nóbrega Filho. 8. Responsabilidade Social (Estudar a implantação de 244 

programas de responsabilidade social e economia solidária no sistema COFECON/CORECON’s, de 245 

modo que suas ações impactem na sociedade de forma positiva). Participantes: Denise Kassama 246 

Franco do Amaral (Coordenadora), Henri Wolf Bejzman, Maria do Socorro Erculano de Lima, 247 

Teresinha de Jesus Ferreira da Silva e Thales de Souza Campos. Interfaces no Cofecon: Jane Lopes 248 

da Silva, Thiara de Oliveira Lima e Daniel Nunes de Oliveira. 9. Gestão Documental do Cofecon 249 

(Organizar os documentos oficiais do Cofecon a fim de preservar a história e otimizar os processos 250 
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de arquivamento da autarquia. Compilar documentos históricos para elaboração de uma publicação 251 

que abordará os 65 anos do Cofecon sob a ênfase do aspecto político dos períodos de sua história). 252 

Participantes: Nei Jorge Correia Cardim (Coordenador) e Henri Wolf Bejzman. Interfaces no 253 

Cofecon: Natália Lepsch Kenupp Batista; Manoel José Castanho e Júlio César Poloni de Góes. 10. 254 

Transparência (Conduzir o processo de estudos, aperfeiçoamento e disseminação da cultura de 255 

observância à transparência no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. Participantes: Henri Wolf 256 

Bejzman (Coordenador), Jin Whan Oh, Nei Jorge Correia Cardim e Pedro Andrade de Oliveira. 257 

Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira, Fernando Athaíde Nóbrega Filho, Alexandre Café 258 

Rodrigues e Danyel Willian Santos Teófilo. 11. Corecon Jovem/Acadêmico (Estudar e implementar 259 

programas e ações voltados aos estudantes de economia para que eles entendam o papel do Conselho 260 

de Economia, bem como promover as atividades do Corecon junto aos estudantes e vice-versa). 261 

Participantes: Eduardo Rodrigues da Silva (Coordenador), Denise Kassama Franco do Amaral, Henri 262 

Wolf Bejzman, Paulo Salvatore Ponzini e Odisnei Antônio Béga. Interfaces Cofecon: Danielle Costa 263 

Barbosa Girotto; Júlio César Poloni de Góes e Manoel José Castanho. 12. Concurso Público do 264 

Sistema Cofecon/Corecons (Realizar estudos e emitir um parecer sobre a viabilidade de continuar 265 

realizando o concurso público do Sistema Cofecon/Corecons). Participantes: Júlio Miragaya 266 

(Coordenador). Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira, Marcus Vilmon Teixeira dos Santos e 267 

Marília Andrade Rosa Abrantes. 13. Redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia (Analisar 268 

e implementar ações de redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia.) Participantes: Jin 269 

Whan Oh (Coordenador), Nei Jorge Correia Cardim e Paulo Salvatore Ponzini. Interface no Cofecon: 270 

Aline Tales Ferreira. 14. Economista Empreendedor (Estimular o empreendedorismo entre os 271 

economistas brasileiros). Participantes: Paulo Salvatore Ponzini (Coordenador), Júlio Miragaya, 272 

Maria do Socorro Erculano de Lima e Marcelo Martinovich dos Santos. Interface no Cofecon: Daniel 273 

Nunes de Oliveira. 15. Articulações com o CFA (Realizar articulações como CFA relativas ao 274 

andamento do PLS 658/2017). Participantes: Júlio Flávio Gameiro Miragaya (Coordenador), Nei 275 

Jorge Correia Cardim, Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, Róridan Penido Duarte, Paulo Dantas da 276 

Costa e Paulo Salvatore Ponzini. Interfaces no Cofecon: Aline Tales Ferreira e Marcus Vilmon 277 

Teixeira dos Santos. Aranha Machado. Fórum dos Presidentes dos Conselhos Regionais de 278 

Economia. Interrupção da Ordem do Dia para Reunião Ampliada do Sistema 279 

Cofecon/Corecons.  II. Itens pautados pelos Presidentes dos Conselhos Regionais: O 280 

coordenador do fórum, presidente do Corecon-RS, Econ. Clovis Benoni Meurer, informou que o 281 

fórum elegeu presidente e vice-presidente do grupo, sendo eles, respectivamente, o Presidente do 282 

Corecon-DF, Econ. Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, e o Presidente do Corecon-GO, Econ. 283 

Joaquim da Cunha Bastos Júnior. Em seguida, o coordenador apresentou as propostas debatidas no 284 

Fórum: a) Cofecon disponibilizar um modelo de Relatório de Gestão do TCU para os Corecons 285 

pequenos – Corecon-AL; pede-se uma padronização, que o Cofecon forneça um modelo a todos os 286 

Corecons. O presidente Julio respondeu que o tema será encaminhado pelo Cofecon; b) Cofecon 287 

subsidiar a manutenção dos sites dos pequenos Corecons – Corecon-AL; solicitam uma padronização 288 

e que todos os Corecons tenham uma integração por meio da comunicação dos seus sites. O objetivo 289 

é ter um melhor modelo, pois existem ferramentas cada vez mais modernas e potentes na internet. 290 

Destaca-se a necessidade de os Corecons receberem do Cofecon as notícias semanais sobre área 291 

econômica para serem transmitidas nos sites dos Regionais. O presidente Júlio destacou que o 292 

conselheiro Jin Whan Oh assumirá a comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e 293 

Qualidade de Gestão e trabalhará na padronização das informações. Mas subsidiar a manutenção gera 294 

custos e isso depende de aprovação do Plenário e de disponibilidade orçamentária e financeira. A 295 

situação financeira do Cofecon não está confortável; O conselheiro Jin Whan Oh, pediu a palavra 296 

para informar sobre a realização de projeto de avaliação de modernização tecnológica do Sistema, 297 

com foco na gestão de dados, infraestrutura de TI e a padronização dos websites dos Corecons. Para 298 

isso, solicita a informação de uma pessoa designada pelo Regional, que passará ao Cofecon as 299 

informações sobre a infraestrutura da T.I do Corecon e sobre como é realizada a gestão de dados, 300 
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tendo como objetivo a melhoria da segurança no sistema e da gestão. c) Reduzir de 20% para 15% o 301 

valor do repasse financeiro dos pequenos Corecons ao Cofecon – Corecon-AL; foi sugerida a criação 302 

de um grupo para verificar a legalidade e a possibilidade de alteração da taxa de contribuição dos 303 

Corecons ao Cofecon. O presidente Júlio informou que o assunto tem limitações decorrentes da 304 

legislação; d) Presença de um presidente de Corecon de cada região em todas as Plenárias do Cofecon 305 

– CORECON-CE; sugeriram que o Cofecon arque com a participação de um representante de cada 306 

Corecon em todas as plenárias. Ao item, foi informado pelo presidente Júlio que houve aumento do 307 

número de reuniões ampliadas de duas para três em cada ano, bem como decidiu-se pela participação 308 

de dois conselheiros suplentes nas plenárias do Cofecon, como forma de ampliar a participação de 309 

todos os Corecons; e) Parcelamento da anuidade – CORECON-AM; pede-se o direito de cada 310 

regional parcelar até em 6(seis) vezes o pagamento das suas anuidades. O Presidente Júlio informou 311 

que há o parcelamento tradicional e que o item deverá ser deliberado em Plenária pelo Cofecon. 312 

Afirma a necessidade de analisar, mas que não é impossível atender; f) Esclarecimento sobre a 313 

situação dos remidos do Regional – CORECON-AM; o item foi retirado de pauta; g) Situação de 314 

inadimplência na capital e interior do Amazonas – CORECON-AM; o fórum dos presidentes 315 

esclareceu que o Corecon-AM deverá efetuar a cobrança, do contrário, estará ilegal; h) Plano de 316 

Recuperação de Créditos – CORECON-AM e CORECON-PA/AP; a ideia é que seja renovado o 317 

plano de recuperação de créditos e que os Corecons tenham a possibilidade de realizar o parcelamento 318 

para ser recebido até o final do exercício. A demanda é objeto de pauta, está prevista a apreciação; i) 319 

Referente à Resolução 1.945/2015, Seção V, do tratamento especial dispensado em função da idade. 320 

Proposta de alteração no caput do artigo 7º – CORECON-RS; para que os economistas aposentados, 321 

independentemente da idade, possam efetuar o pagamento das anuidades com descontos, nos moldes 322 

já estabelecidos na Resolução 1.945/2015 para os economistas com 70 anos (homem) e 65 anos 323 

(mulher). O tema foi encaminhado à Comissão de Normas para estudo e posterior apreciação em 324 

plenária; j) Regulamentação/normatização do processo de registro dos profissionais do curso de 325 

Relações Internacionais, conforme decisão do último SINCE – CORECON-MG; A proposta é que o 326 

Cofecon tome as providências para que profissionais formados em Relações Internacionais também 327 

possam ser admitidos (registrados) dentro quadro dos associados dos Conselhos Regionais. Incluiu-328 

se na proposta a sugestão de o Cofecon analisar a possibilidade de aceitar o registro dos profissionais 329 

formados em Comércio Exterior, Finanças e tecnólogos em Gestão Financeira. O presidente 330 

esclareceu que o assunto deverá ser objeto de pauta para a devida apreciação em plenária. k) 331 

Avaliação dos sistemas gerenciados pela Implanta; realidade dos outros Regionais em relação a estes 332 

sistemas – CORECON-MG; houve uma clara manifestação dos presidentes de que o sistema da 333 

Implanta Informática não funciona a contento, trata-se de um modelo antigo que não permite uma 334 

gestão adequada. Solicitam que o Cofecon avalie novamente esse sistema e que, para isso, consulte 335 

todos Corecons para que se manifestem. O Cofecon tem conhecimento das dificuldades que os 336 

regionais têm encontrado e percebe que é uma questão que deverá ser debatida em plenária, após 337 

distribuição para a Comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e Qualidade de Gestão, 338 

competente para tratar do tema; l) Mais agilidade no apoio Jurídico do Cofecon para com os Regionais 339 

– CORECON-RO; O fórum queixa-se de morosidade de resposta da área jurídica do Cofecon às 340 

demandas enviadas, que as consultas são desprezadas e nem há uma resposta dizendo que a 341 

solicitação foi recebida, nem tampouco que será respondido em determinado prazo. A proposta é que 342 

a área jurídica tenha maior agilidade no trato das consultas que são feitas. Foi ressaltado que o Setor 343 

Jurídico tem colaborado respondendo diversas consultas dos Corecons, mas foi feito o compromisso 344 

de tentar que as respostas sejam enviadas em prazos mais céleres; m) Realização do Encontro dos 345 

funcionários do Sistema Cofecon/Corecons – CORECON-RO; A sugestão é para que se faça reuniões 346 

mais periódicas entre os funcionários e colaboradores do Sistema Cofecon/Corecon, com objetivo de 347 

trocar ideias e experiências e que o Cofecon possa dar informações sobre as atualizações de normas 348 

e procedimentos. Sugere-se que uma vez por mês cada setor (jurídico, cobrança, contábil) se reúna, 349 

podendo ser por videoconferência, não excluindo a possibilidade de fazer reunião presencial anual ou 350 
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semestral. O presidente Júlio Miragaya apresentou seu apoio à realização de reunião por 351 

videoconferência e o assunto será encaminhado à comissão competente para a realização das 352 

reuniões; n) Exigência de comprovação de capacitação técnica e certificação de curso de extensão 353 

e/ou especialização na área de perícia judicial econômico-financeira – CORECON-GO. O fórum 354 

entende que esse tema está bem encaminhado pelo Cofecon. Contudo, falta uma maior divulgação 355 

dessa regulamentação. O presidente Júlio Miragaya informou que o assunto está sob a 356 

responsabilidade do Grupo de Trabalho Perícia Econômica Financeira e ressaltou ainda que há muito 357 

a avançar neste quesito; o) Inclusão de representantes de todos os Conselhos no colegiado do 358 

Cofecon, com direito a voz e voto – CORECON-SE; sugere que todos os membros regionais tenham 359 

uma representação no Cofecon. O assunto será distribuído para o Grupo de Trabalho Composição do 360 

Plenário; p) Inconstitucionalidade da Lei que autoriza os Conselhos a fixarem Anuidades por 361 

Resolução, explicações da procuradoria jurídica e as alternativas do Cofecon para resolução deste 362 

problema – CORECON-PA/AP. Para este item, foram apresentadas explicações por parte da 363 

procuradoria jurídica do Cofecon; q) A Fiscalização do Corecon-RJ é de muita qualidade e o Cofecon 364 

poderia oportunizar uma maneira de passar essa experiência para os demais regionais, bem como 365 

aproveitar a experiência do Corecon-PR que, por sua vez, possui em perícia. Lei de Acesso à 366 

Informação: O conselheiro Pedro Andrade de Oliveira apresentou informações aos presidentes dos 367 

Regionais sobre a Lei de Acesso à Informação, abordou o acórdão enviado pelo TCU para que o 368 

Sistema atendesse a solicitação de elaborar um plano de trabalho e informou que o referido acórdão 369 

foi devidamente repassado aos Regionais para que no prazo estipulado atendessem à determinação. 370 

Em setembro de 2016 foi criado o grupo de trabalho de Transparência do Cofecon, que tem como 371 

objetivo conduzir o processo de estudo, aperfeiçoamento e disseminação da cultura de observância à 372 

transparência no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. No final daquele mês, foi enviado ao TCU 373 

um ofício com o plano integrado de fiscalização dos Regionais, contudo o julgamento do TCU foi 374 

realizado um dia antes do recebimento do plano de ação do Sistema Cofecon/Corecons. Tal fato gerou 375 

uma notificação, pois naquele momento o Sistema estava inadimplente com a determinação do TCU. 376 

O Tribunal determinou que os Conselhos Federais coloquem em prática a exigência constante na Lei 377 

nº 12527/2011, que regula o direito constitucional de acesso às informações públicas. O conselheiro 378 

Pedro Andrade de Oliveira reuniu-se com a equipe do Cofecon, comunicou que consultou a empresa 379 

Implanta Informática para o envio de proposta de ferramenta de plataforma e o valor proposto foi de 380 

R$ 60,00 (sessenta reais) por Regional ao mês. Neste contexto, o setor de Tecnologia da Informação 381 

do Cofecon iniciou o desenvolvimento de uma plataforma, para que seja sanado didaticamente esse 382 

requisito, sem a necessidade de custo. Mencionou ainda que será desenvolvido um manual contendo 383 

um passo a passo para a atualização do sistema nos sites dos Conselhos Regionais de Economia. 384 

Congresso Brasileiro de Economia: O presidente do Corecon-MG realizou a apresentação e a 385 

divulgação da programação do XXII Congresso Brasileiro de Economia, que acontecerá no período 386 

de 6 a 8 de setembro de 2017, na cidade de Belo Horizonte-MG. Solicitou a contribuição dos 387 

Conselhos Regionais para patrocinar a realização do Congresso. Sugeriu que os presidentes Corecons 388 

montem o stand do regional para levar as iguarias, souvenirs e outros itens típicos de cada região para 389 

o Congresso. Informes da Comissão de Tomada de Contas: O conselheiro Nelson Pamplona da 390 

Rosa, membro da Comissão no ano de 2016, listou as pendências dos Conselhos Regionais nas 391 

prestações de contas e balancetes, para que sejam sanadas. Eleições Eletrônicas: E por fim, o 392 

conselheiro Paulo Salvatore Ponzini solicitou ao Fórum que articule junto aos Corecons as sugestões 393 

para as melhorias no sistema de voto eletrônico. O Presidente Júlio Miragaya agradeceu a presença 394 

de todos os Presidentes e Vice-Presidentes dos Regionais na reunião ampliada. II-Itens pautados 395 

pelo Conselho Federal de Economia: a) Apresentação da versão preliminar do relatório de gestão 396 

do exercício de 2016, incluindo o balanço das atividades das comissões permanentes e temáticas e 397 

grupos de trabalho do Cofecon; O presidente solicitou que fossem incluídas no relatório as 398 

participações dos conselheiros federais, ex-presidentes e outros participantes da reunião junto aos 399 

Regionais no exercício de 2016, em projeto intitulado Ouvindo os Corecons. O conselheiro Jin Whan 400 
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Oh solicitou a deferência de fazer constar sua participação como coordenador da Comissão de 401 

Comunicação no período correspondente. O Vice-Presidente do Cofecon, Nei Cardim, esclareceu que 402 

o prazo do envio do Relatório de Gestão e disposição no site é até o dia 28/02. Nesse contexto, o 403 

Presidente solicitou a colaboração dos presentes para que os conselheiros apreciem a minuta do 404 

relatório e enviem as manifestações e sugestões até o dia 10 à Assessora de Imprensa, Natália Kenupp, 405 

que está responsável pelo relatório de gestão. b) Apresentação do programa de trabalho do Cofecon 406 

para o exercício de 2017; O presidente apresentou o programa de trabalho para ser desenvolvido 407 

durante o ano. Entre as atividades, destacam-se a Campanha Nacional pela Redução da Desigualdade 408 

Social no Brasil; e a participação no Projeto de Auditoria Cidadã da Dívida, que trata da realização 409 

de uma Campanha Nacional Popular a fim de rever os privilégios dos bancos, os juros mais altos do 410 

mundo e outras distorções, para garantir mais recursos para educação, saúde, previdência e outros, 411 

bem como realizar debate sobre o modelo econômico vigente no país entre outras atividades. c) 412 

Indicadores orçamentários e financeiros do Cofecon; O Presidente Júlio apresentou ao plenário 413 

informações orçamentárias e financeiras do Cofecon, explanou sobre a variação da rubrica pessoal, 414 

considerando INPC de 12,28% e ganho real de 0,82%, e informou que essa rubrica representa em 415 

torno de 50% por cento dos gastos anuais do Cofecon. Abordou os apoios financeiros concedidos aos 416 

Corecons, bem como as ações visando a redução das despesas, tais quais: exclusão da taxa 417 

administrativa cobrada em cada emissão de passagem aérea, o que representou R$ 43.639,49 418 

(quarenta e três mil, seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e nove centavos) no exercício de 2016. 419 

Ressaltou as ações empenhadas para alugar o imóvel do Cofecon localizado no 5º andar do edifício 420 

Palácio do Comércio. Informou que os custos arcados pelo Cofecon com as emissões das carteiras 421 

profissionais e o sistema de eleição eletrônica serão repassados aos Regionais. Mencionou o custo 422 

elevado com a manutenção de informática, em especial os gastos com o sistema da Implanta 423 

Informática. Falou sobre os gastos com a realização das plenárias do Cofecon, despachos executivos 424 

e o Prêmio Brasil de Economia. No que tange ao Prêmio, foi sugerida a premiação apenas da 1ª 425 

colocação em cada categoria. O Presidente informou a necessidade de se repassar o custeio com o 426 

deslocamento dos Presidentes ou Vice-Presidentes dos Regionais com a realização da terceira reunião 427 

ampliada aos Corecons. Cofecon arcará com os custos das demais. d) Serviços compartilhados do 428 

Sistema Cofecon/Corecons: Compartilhar com os Conselhos Regionais de Economia o custo de: 1) 429 

Expedição de carteiras profissionais; 2) Eleições eletrônicas e 3) Impressão de carnês de anuidades. 430 

Repassar os gastos com o pagamento desses serviços arcados pelo Cofecon. 4 ORDEM DO DIA 431 

DA SESSÃO PLENÁRIA-continuação. 4.3. Calendário de Sessões Plenária e eventos do 432 

Sistema Cofecon/Corecons para o exercício de 2017(Processo nº 17.749/2016). Relator: Presidente 433 

Júlio Miragaya. – Fevereiro: dia 2: Solenidade de posse da Presidência e Conselheiros Federais; dias 434 

03 e 04: 676ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do Cofecon, em Brasília-DF; - Março: dias 24 e 435 

25: 677ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do Cofecon, em Brasília-DF; - Maio:  dias 19 e 20: 678ª 436 

Sessão Plenária Ordinária do Cofecon, em Brasília-DF; dias 24 e 26: XXIX ENE – Encontro de 437 

Entidades de Economistas do Nordeste, em Recife-PE; - Julho: dias 14 e 15: 679ª Sessão Plenária 438 

Ordinária do Cofecon, em Brasília-DF; dias 28 e 29: XXII ENESUL – Encontro de Economistas da 439 

Região Sul, em Curitiba-PR; - Setembro: dias 06, 07 e 08: XXII Congresso Brasileiro de Economia, 440 

VII Gincana Nacional de Economia e XXIII Prêmio Brasil de Economia; dia 9: 680ª Sessão Plenária 441 

Ordinária Ampliada do Cofecon, em Belo Horizonte-MG; - Novembro: dias 17 e 18: 681ª Sessão 442 

Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia, em Brasília-DF; - Dezembro: dia 1º: 443 

Assembleia de Delegados Eleitores; dia 2: 682ª Sessão Plenária Ordinária do Cofecon, em Brasília-444 

DF. 4.4. Recursos ao indeferimento das prestações de contas do Corecon-MT dos exercícios de 445 

2009 a 2013 - Processos nº 14.556/2010 (2009), 14.993/2011 (2010), 16.498/2014 (2011), 446 

16.649/2014 (2012), 16.840/2014 (2013); Relatoria: Conselheiro Federal Nelson Pamplona da Rosa. 447 

Item foi retirado de pauta por solicitação do Corecon-MT para complementação de documentação. 448 

4.5. Regulamento da VII Gincana Nacional de Economia (Processo nº 17.940/2017). Relatoria: 449 

Conselheira Federal Denise Kassama Franco do Amaral. A relatora exaltou a importância da 450 
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realização da Gincana, bem como a interação com os estudantes de economia que serão os futuros 451 

economistas. Apresentou a minuta de resolução com a seguinte adaptação: a dupla vencedora 452 

receberá além do prêmio em pecúnia, passagens aéreas e hospedagem para conhecer a sede do 453 

Cofecon, Bacen, Dieese entre outras instituições vinculadas à economia, em Brasília-DF. Em seguida, 454 

declarou o seguinte voto: “Trata-se de processo administrativo para aprovação do Regulamento da 455 

VII Gincana Nacional de Economia. O evento tem a finalidade de estimular e integrar as instituições 456 

de Ensino de Ciências Econômicas com a organização do Sistema Cofecon/Corecons. O Regulamento 457 

visa subsidiar os procedimentos para a realização da Gincana, assim como os critérios para a 458 

execução, premiação e competências para a implantação”. Em votação, foi aprovado o regulamento. 459 

4.6. Regulamento da XXIII Prêmio Brasil de Economia (Processo nº 17.941/2017). Relatoria: 460 

Conselheira Federal Denise Kassama Franco do Amaral. A premiação visa incentivar a investigação 461 

econômica e estimular os economistas e estudantes de economia a desenvolverem pesquisas 462 

referentes à realidade brasileira. Houve mudança no regulamento da premiação, o prêmio em pecúnia 463 

será entregue apenas para o primeiro colocado de cada categoria. O conselheiro Paulo Brasil Corrêa 464 

de Mello sugeriu o envio dos certificados ao segundo e terceiro colocados. Em votação, o regulamento 465 

foi aprovado. 4 ORDEM DO DIA DA SESSÃO PLENÁRIA -  continuação. 4.7. Apuração 466 

de responsabilidade dos gestores do Conselho Regional de Economia da 2ª Região (Corecon-467 

SP), sobre os fatos ocorridos e apurados no âmbito no Processo Administrativo nº 17.386/2016 468 

(Processo nº 17.918/2016). Relatoria: Econ. Odisnei Antônio Béga. A apreciação do item foi suspensa 469 

devido a uma decisão judicial que suspendeu a tramitação do processo. 4.8. XXII Congresso 470 

Brasileiro de Economia (Processo nº 17.472/2016). Relatoria: Conselheiro Federal Róridan Penido 471 

Duarte. O conselheiro relator preferiu o seguinte voto: “Trata-se da organização do XXII Congresso 472 

Brasileiro de Economia - CBE, especificamente no que tange à programação e cronograma 473 

apresentados pelo Conselho Regional de Minas Gerais, que sediará o evento. Destaca-se o que 474 

preceitua a Resolução nº 1.903, de 28 de novembro de 2013, em seu Artigo 4º e seus dispositivos: 475 

Art.4º O planejamento, promoção e organização operacional do CBE serão de responsabilidade da 476 

Comissão Organizadora, estruturada em cinco Comitês assim distribuídos: I - Comitê Executivo, 477 

integrado, respectivamente, pelos presidentes e vices do COFECON e do CORECON onde será 478 

realizado o evento; II - Comitê Operacional constituído por funcionários e conselheiros do 479 

COFECON e do CORECON sede do evento; III - Comitê Científico, composto por mestres, doutores 480 

e especialistas de notório saber; IV - Comitê de Divulgação e Recepção; V - Comitê Financeiro. § 1º 481 

Os integrantes dos Comitês referidos nos incisos II, III, IV e V do caput deste artigo serão indicados 482 

pelo Comitê Executivo e ratificados pela Plenária do COFECON. Em atenção ao acima exposto 483 

submeto, para ratificação da Plenária do COFECON e para demais deliberações referentes à 484 

composição da Comissão organizadora, conforme disposição abaixo: Comissão Organizadora. a) 485 

Comitê Executivo – Júlio Miragaya (Presidente do Cofecon), Nei Jorge Correia Cardim (Vice-486 

Presidente do Cofecon), Paulo Roberto Paixão Bretas (Presidente do Corecon/MG) e Adriano Miglio 487 

Porto (Vice-Presidente do Corecon/MG); b) Comitê Operacional - Marco Aurélio Loureiro (Gerente 488 

Executivo do Corecon/MG - Coordenador do Comitê), Gabriela Ferrari Veras (Assessora Jurídica do 489 

Corecon/MG) e Aline Tales Ferreira (Superintendente em Exercício do Cofecon); I. Sub-comitê de 490 

Cultura - Antônio de Pádua Ubirajara e Silva (Conselheiro do Corecon/MG); c) Comitê Científico - 491 

Cândido Luiz de Lima Fernandes (Coordenador), Róridan Penido Duarte (Conselheiro e 492 

representante do Cofecon no CBE), Marco Flávio da Cunha Resende (professor do Cedeplar/UFMG), 493 

Flávia Vinhaes Santos (Conselheira suplente do Corecon/RJ) e Paulo Roberto Paixão Bretas 494 

(Presidente do Corecon/MG); I. Sub-comitê de Cursos e Trabalhos Científicos - Lourival Batista de 495 

Oliveira Júnior (Conselheiro suplente do Corecon/MG), Tânia Cristina Teixeira (Conselheira do 496 

Corecon/MG) e Denise Kassama Franco do Amaral (Conselheira do Cofecon). d) Comitê de 497 

Divulgação e Recepção – Adriano Miglio Porto (Vice-presidente do Corecon/MG), Gustavo Aguiar 498 

Pinto (Conselheiro do Corecon/MG), Jane Lopes Silva (Assessora do Cofecon), Natália Lepsch 499 

Kenupp Batista (Assessora do Cofecon) e Eduardo Rodrigues da Silva (Conselheiro Suplente do 500 
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Cofecon); e) Comitê Financeiro - Samy Kopit Moscovitch (Coordenador - Conselheiro do 501 

Corecon/MG), Leandro Augusto de Oliveira (Conselheiro suplente do Corecon/MG), Felipe Paschoal 502 

de Moura (Conselheiro suplente do Corecon/MG) e Aline Tales Ferreira (Superintendente em 503 

Exercício do Cofecon)”. Em votação a proposta foi aprovada. Após debate, ficou definido que os 504 

conselheiros federais receberiam a grade de mesas e palestrantes do congresso e, de posse desse 505 

documento, os conselheiros poderão encaminhar propostas de mesa ou substituição e sugestões de 506 

nomes vinculados ao tema das mesas do congresso até 28 de fevereiro. O conselheiro Róridan Penido 507 

Duarte ficará responsável por receber as proposições. 4.9. Consulta: Tratamento dispensado às 508 

Sociedades Uniprofissionais – Procedência: Corecon-RJ (Processo nº 17.722/2016); Relatoria: 509 

Vice-presidente Nei Jorge Correia Cardim.  O relator proferiu voto nos seguintes termos: “Trata-se 510 

de processo administrativo que visa analisar o tratamento dispensado às sociedades uniprofissionais. 511 

Conclui-se que as sociedades uniprofissionais que explorem os serviços privativos/inerentes à 512 

economia e finanças devem se registrar nos Conselhos Regionais de Economias. Conclui-se, ainda, 513 

que os empresários individuais também devem se registrar nos Conselhos Regionais de Economia, 514 

haja vista que exercem atividades na área de economia em finanças. Portanto, submete ao Plenário, 515 

adicionalmente, a revogação do artigo 15 da Resolução nº 1880/2012, nos termos do Parecer Jurídico 516 

nº 315/2016”. Após longa discussão, foi realizada a votação para a supressão do artigo 15 da 517 

Resolução nº 1880/2012, havendo 13 (treze) votos pela supressão do artigo (Bianca Lopes de Andrade 518 

Rodrigues; Denise Kassama Franco do Amaral; Eduardo José Monteiro da Costa; Henri Wolf 519 

Bejzman; Jin Whan Oh; Nei Jorge Correia Cardim; Paulo Brasil Corrêa de Mello; Paulo Hermance 520 

Paiva; Paulo Salvatore Ponzini; Pedro Andrade de Oliveira; Róridan Penido Duarte; Sérgio 521 

Guimarães Hardy e Waldir Pereira Gomes) e 4 (quatro) votos contrários (Antonio Melki Jr.; Maria 522 

do Socorro Erculano de Lima; Nelson Pamplona da Rosa e Wellington Leonardo da Silva). Será 523 

elaborada resolução para dar forma à decisão do Plenário. 4.10. Recurso Administrativo interposto 524 

pelo Sindicato dos Economistas do Estado do Paraná contra o indeferimento do pedido de 525 

informações sobre os economistas registrados no Corecon-PR para fins de recolhimento de 526 

contribuição sindical – Procedência: Sindicato dos Economistas do Estado do Paraná (Processo 527 

nº 17.964/2017); Relatoria: Presidente Júlio Miragaya, que proferiu seu voto: “Trata-se de processo 528 

administrativo, referente ao Recurso Administrativo interposto pelo Sindicato dos Economistas do 529 

Estado do Paraná, contra o indeferimento do pedido de informações sobre os economistas registrados 530 

no Corecon-PR, para fins de recolhimento de contribuição sindical. O parecer jurídico do Cofecon nº 531 

03/2017 conclui pela impossibilidade, fundamentado na Resolução nº 1.851/2011, que veda 532 

expressamente o repasse de informações dos bancos de dados dos Conselhos, e na jurisprudência 533 

dominante que assentou entendimento pela não obrigatoriedade dos Conselhos Profissionais em 534 

fornecer lista de profissionais inscritos. Pelo exposto, voto nos exatos termos do parecer jurídico, e 535 

submeto ao plenário para que adote suas conclusões”. Em votação, aprovado. 4.11. Alteração de 536 

dispositivos do Normativo de Procedimentos para Registro de Profissionais junto aos Conselhos 537 

Regionais de Economia – Procedência: Corecon-MG (Processo nº 15.643/2012); Relatoria: Vice-538 

presidente Nei Jorge Correia Cardim, com votos conforme segue: “Cuida o presente processo 539 

administrativo da alteração do Normativo de Procedimentos para Registro de Profissionais junto aos 540 

Conselhos Regionais de Economia. As alterações propostas decorrem de sugestões enviadas pelos 541 

Conselhos Regionais de Economia, que visam a necessidade de alterar a alínea b), parágrafo 2º do 542 

artigo 20, bem como promover ajustes em seus anexos para concordar com a Resolução vigente. 543 

Mediante os expostos, voto nos termos sugeridos na minuta da Resolução indicada, propondo ao 544 

Plenário para que sejam adotadas suas conclusões”. Após discussão, a proposta do relator foi 545 

aprovada, bem como a minuta de resolução apresentada ao Plenário. 4.12. Revista Economistas: 546 

proposta de captação de recursos visando ampliação da tiragem. Relatoria: Presidente Júlio 547 

Miragaya. O presidente informou que a ideia é atingir um universo de todos os economistas 548 

registrados, e não somente 10.000 (dez) mil, e solicitou a Assessora de Imprensa do Cofecon, Natália 549 

Kenupp, um levantamento de custos para a ampliação da tiragem. A assessora explicou que para 550 
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atingir um universo de todos os economistas, a tiragem passaria de 10.000 (dez mil), com 64 (sessenta 551 

e quatro) páginas, para 50.000 (cinquenta mil), com até 84(oitenta e quatro) páginas. Apresentou o 552 

custo por edição de R$ 278.000,00 (duzentos e setenta e oito mil reais) com a nova tiragem e 553 

quantidade de páginas e falou sobre a representação comercial para captar recursos com propagandas 554 

nas revistas economistas, vendendo um espaço para publicidade. Após discussão, os conselheiros não 555 

aprovaram o gasto para a confecção da revista, mas aprovaram a representação comercial e sugeriram 556 

inserir publicidade também na página do Cofecon, bem como produzir a revista digital. INCLUSÃO 557 

DE ITENS DE PAUTA NA ORDEM DO DIA. 4.13. Criação de Grupo de Trabalho responsável 558 

pelas articulações com o Conselho Federal de Administração. O presidente Júlio explanou sobre 559 

a importância de instituir grupos de trabalho para dar cumprimento ao plano de trabalho do Cofecon 560 

e designar os membros para composição do Grupo de Trabalho responsável pelas articulações com o 561 

CFA relativas ao andamento do PLS 658/2017. O conselheiro Antonio Melki Jr. indicou os seguintes 562 

nomes para compor o GT, Economistas: Júlio Flávio Gameiro Miragaya (Coordenador), Nei Jorge 563 

Correia Cardim, Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, Róridan Penido Duarte, Paulo Dantas da Costa 564 

Paulo Salvatore Ponzini, Interfaces Cofecon: Aline Tales Ferreira e Marcus Vilmon Teixeira dos 565 

Santos.  4.14 Programa de Recuperação de Créditos. Solicitação do Fórum dos Presidentes dos 566 

Conselhos Regionais de Economia. O presidente Júlio Miragaya apresentou a necessidade de os 567 

Conselhos Regionais de Economia adotarem medidas administrativas e judiciais com o objetivo de 568 

reverter o quadro de inadimplência e evitar a prescrição dos créditos. Após discussão, foi aprovado a 569 

instituição do VI Programa de Recuperação de Créditos no âmbito dos Conselhos Regionais de 570 

Conselhos, no prazo de 1º/03/2017 até 29/12/2017, podendo ser incluídos os seguintes débitos, de 571 

pessoas físicas e jurídicas: I – os débitos ajuizados anteriores a 2012; II – os débitos administrativos 572 

ou ajuizados posteriores a 2011, desde que o inadimplente também possua débitos judiciais anteriores 573 

a 2012. Dessa forma, é importante observar que não se aplica o Programa para aqueles que tenham 574 

débitos administrativos ou somente ajuizados após 2011. Estes casos somente serão incluídos em um 575 

novo Programa a ser apreciado pelo Cofecon, após os Corecons enviarem uma avaliação dos 576 

resultados dos programas anteriores. Em votação, a proposta foi aprovada, devendo ser elaborada 577 

resolução para dar forma à decisão do Plenário. 4.15 Discussão sobre a Cobrança Compartilhada. 578 

O presidente Júlio Miragaya abordou a questão do repasse da cota-parte ao Cofecon. O conselheiro 579 

Antonio Melki Jr sugeriu que, em vez de os Regionais realizarem um repasse trimestral no dia 15 do 580 

mês subsequente, o repasse fosse feito de forma mensal. Sugeriu ainda o acréscimo do seguinte 581 

parágrafo no artigo 15 do Manual de Procedimentos Administrativos do Sistema Cofecon/Corecons 582 

(Resolução nº 1.851/2011): Só será permitido aos Corecons não participarem da cobrança 583 

compartilhada quando não conseguirem melhores condições financeiras negociais do que as 584 

negociadas pelo Cofecon. Após discussões, o assunto passou a votação, com duas propostas: 1 - para 585 

manter o item na pauta e 2- para a retirada de pauta. Proposta 1 – 5 (cinco) votos (Antonio Melki Jr., 586 

Denise Kassama Franco do Amaral, Maria do Socorro Erculano de Lima, Paulo Salvatore Ponzini e 587 

Wellington Leonardo da Silva); Proposta 2 – 9 (nove) votos (Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, 588 

Jin Whan Oh, Nei Jorge Correia Cardim, Nelson Pamplona da Rosa, Paulo Brasil Corrêa de Mello, 589 

Paulo Hermance Paiva, Róridan Penido Duarte, Sérgio Guimarães Hardy e Waldir Pereira Gomes);  590 

- 2 (duas) abstenções (Eduardo José Monteiro da Costa e Henri Wolf Bejzman) e – 1 (uma) ausência 591 

do conselheiro Pedro Andrade de Oliveira. A proposta de retirada do item de pauta foi a vencedora. 592 

5 Apreciação de Processos Administrativos 5.1. Processos Administrativos. Comissão de 593 

Fiscalização e Registro Profissional. Relatoria dos Conselheiros Federais Paulo Hermance Paiva e 594 

Pedro Andrade de Oliveira. Indefere remissão de débito: Processo nº 17.406/2016 (CORECON/SP), 595 

Interessado: Claudemir Barbosa Francisco. Indefere recurso de remissão de débito: Processo nº 596 

17.339/2016 (CORECON/RJ), Interessado: Interbank Corporate Finance Consultoria LTDA; 597 

Processo nº 17.340/2016 (CORECON/RJ), Interessado: Vânia Seródio Servolo; Processo nº 598 

17.341/2016 (CORECON/RJ), Interessado: TSA Series Temporais e Analise de Investimentos; 599 

Processo nº 17.342/2016 (CORECON/RJ), Interessado: Raymundo Coura Mendes; Processo nº 600 
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17.343/2016(CORECON/RJ), Interessado: Monique Padilha de Freitas e Processo nº 17.389/2016 601 

(CORECON/RN), Interessado: Nazareno Barros de Lima. Defere cancelamento de registro: Processo 602 

nº 16.915/2015 (CORECON/SP), Interessado: Santander Banespa Asset Management Ltda. Indefere 603 

recurso de cancelamento de registro: Processo nº 17.385/2016 (CORECON/TO), Interessado: Silvio 604 

Miotto Figueiredo Novo e Processo nº 17.405/2016 (CORECON/SP), Interessado: Plam-Consultoria 605 

Estratégia-Eireli. Indefere recursos de exercício ilegal da profissão: Processo 17.357/2016 606 

(CORECON/SC), Interessado: Factoring Hauss Fomento Mercantil; Processo 17.358/2016 607 

(CORECON/SC), Interessado: Aliança Fomento Comercial LTDA; Processo 17.359/2016 608 

(CORECON/SC), Interessado: Caitano de Campos Consultoria Estratégia; Processo: 17.369/2016 609 

(CORECON/MG), Interessado: Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento; Processo 610 

17.376/2016 (CORECON/RJ), Interessado: Marcos Oscar Tisser; Processo 17.377/2016 611 

(CORECON/RJ), Interessado: Gregor Almeida Brucher; Processo: 17.403/2016 (CORECON/PR), 612 

Interessado: AGR - Consultoria Financeira e Contábil LTDA; Processo 17.404/2016 613 

(CORECON/SC), Interessado: Dirceu Nazareno Ramos; Processo 17.413/2016 (CORECON/SP), 614 

Interessado: Sagres Investimentos Adm. de Recursos LTDA; Processo 17.414/2016 615 

(CORECON/SP), Interessado: Bruno Mesquita Rodrigues da Silva; Processo 17.415/2016 616 

(CORECON/RJ), Interessado: Fernanda de Oliveira Santos; Processo 17.416/2016 (CORECON/RJ), 617 

Interessado: Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.; Processo 17.417/2016 618 

(CORECON/RJ), Interessado: Victor Valadão Bicalho; Processo 17.418/2016 (CORECON/RJ), 619 

Interessado: NSG Capital Administração de Recursos LTDA; Processo 17.430/2016 620 

(CORECON/MG), Interessado: Inseed Investimentos LTDA-NRPJ. O conselheiro federal 621 

Wellington Leonardo da Silva se absteve em todos os processos administrativos do Conselho 622 

Regional de Economia da 1ª Região-RJ. 6 Outros Assuntos. Não houve. 7. Encerramento O 623 

Presidente Júlio Miragaya agradeceu a presença de todos e às 16h30 deu por encerrados os trabalhos, 624 

dos quais eu, Jane Lopes da Silva, lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada por 625 

mim e pelo Presidente da Sessão. Brasília/DF, 04 de fevereiro de dois mil e dezessete. 626 

 627 
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ECON. JÚLIO MIRAGAYA  JANE LOPES DA SILVA 629 
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